
D E C R E T O   Nº 3.179/2020 

LINO MARTINS, Prefeito Municipal de Bandeirantes, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 
67, da Lei Orgânica do Município, 

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da 
Constituição Federal; 

Considerando o Plano de Contingência Nacional para Infecção 
Humana pelo novo Coronavírus COVID-19, publicado pelo 
Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, em 
fevereiro de 2020; 

Considerando a Portaria MS/GM nº 188, de 03/02/2020, do 
Ministério da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública 
de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo Coronavírus; 

Considerando o Decreto nº 4230, de 16 de março de 2020, do 
Governo do Estado do Paraná, que dispõe sobre as medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 
Coronavírus; 

Considerando que a situação demanda o emprego urgente de 
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da 
doença; 

Considerando o que dispõe a Resolução nº 002, de 20 de 
março de 2020, baixada pela Associação dos Municípios do 
Norte do Paraná - AMUNOP, dispondo sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do novo coronavírus, e dá outras 
providências;   

Considerando a classificação pela Organização Mundial de 
Saúde, no dia 11/03/2020, como pandemia do COVID-19; 

Considerando a situação gravíssima que o país passa, no 
momento, carecendo de um esforço conjunto na gestão e 
adoção das medidas necessárias aos riscos que a situação 
demanda e o emprego urgente de medidas de prevenção, 
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde 
pública; e 



Considerando, finalmente, a necessidade de adoção de medidas 
preventivas de combate a propagação do Coronavírus 
(COVID-19), 

           D E C R E T A 

Art. 1º - Fica suspenso, por prazo indeterminado, o 
funcionamento dos seguintes estabelecimentos e atividades: 
I - casas noturnas, pubs, longes, tabacarias, boates e similares; 
II - academias de ginástica; 
III - teatros, cinemas e demais casas de eventos; 
IV - clubes, associações recreativas e afins, áreas comuns, playground, salões de festas, piscinas e 
academias em condomínios; 
V - galerias, comércios varejistas, atacadistas e estabelecimento com atividades de oficina mecânica; 
VI - cultos e atividades religiosas; 
VII - restaurantes, bares e lanchonetes; 
VIII - o atendimento presencial ao público nos estabelecimentos prestadores de serviços privados, 
exceto os relacionados ao Sistema Financeiro Nacional; 
IX - correios. 

§ 1º - Com relação aos restaurantes, bares e lanchonetes, fica 
autorizado o funcionamento para atendimento exclusivo de serviços de entrega (delivery). 

§ 2º - Com relação ao comércio em geral, varejista ou 
atacadista, fica permitido o funcionamento de forma online para entrega direta ao consumidor 
(delivery). 

Art. 3º - Deverão ser mantidas as atividades essenciais, tais 
quais serviços de saúde de urgência, emergência e internação, farmácias, postos de combustíveis, 
distribuidoras de água e gás, serviços funerários, mercados, supermercados, açougues e padarias. 

§ 1º - Nas atividades elencadas no caput deste artigo, fica 
proibido o consumo de quaisquer produtos no estabelecimento. 

§ 2º - Para as atividades essenciais, deverá o estabelecimento 
limitar a venda de mercadorias em quantidade que caracterize a formação de estoque por parte do 
consumidor, para evitar a falta de mercadorias em razão de estoques. 

§ 3º - Fica limitado o acesso aos estabelecimentos elencados 
no caput, a um membro da mesma família. 

Art. 4º - Quanto ao setor hoteleiro (hotéis, motéis, hostel, 
pousadas, entre outros), fica proibida a hospedagem de hóspedes oriundos do exterior e de 
localidades dentro do território nacional com registro de casos de coronavírus com transmissão 
comunitária. 



Art. 5º - O PROCON Municipal, no âmbito de atuação dele, 
deverá realizar fiscalizações para coibir o aumento arbitrário de preços dos insumos e serviços 
relacionados ao enfrentamento do COVID-19. 

Art. 6º - A Secretaria Municipal de Saúde prorrogará as 
receitas médicas para medicamentos das pessoas que fazem uso de medicamento contínua e 
controlada pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, devendo, obrigatoriamente, a partir do vencimento 
da receita, procurar a Unidade Básica de Saúde para revalidação ou nova avaliação médica. 

Parágrafo Único - Recomenda-se que os idosos e portadores de 
moléstias graves e incluídos no grupo de risco do COVID-19 fiquem dispensados de comparecer, 
pessoalmente, na Unidade Básica de Saúde, podendo ser representados por ente familiar, desde que 
comprovado o vínculo, para revalidação da receita. 

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente ao Decreto nº 3.176/2020, 
de 19/03/2020. 

Publique-se. Registre-se e Divulgue-se. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do 
Paraná, em 20 de março de 2020. 

        Lino Martins 
            Prefeito Municipal 


